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1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA LEI Nº 14.133, 

DE 2021) 

1.1. Aquisição de 01 (um) veículo na cor branca, com capacidade para 7 lugares, quatro portas, ano/modelo 

2025/2025, zero km, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Solidão – PE, 

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

DESCRIÇÃO UND QNT. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

01 (UM) VEÍCULO NA COR BRANCA, COM 
CAPACIDADE PARA 7 LUGARES, QUATRO 
PORTAS, ANO/MODELO 2025/2025, ZERO KM  
 
7 lugares / 6 airbags / Alarme Anti-furto / Assistente de 
partida em aclive / Controle eletrônico de estabilidade 
e tração / Luzes 
indicadoras de direção laterais / Regulagem de altura 
dos faróis / Sistema de fixação de cadeiras para 
crianças ("Isofix e Top 
Tether") / Alavanca do freio de mão com detalhe 
cromado / Maçanetas externas na cor do veículo / 
Painel de instrumentos digital 
de 8" configurável / Parachoques pintados na cor do 
veículo / Conjunto roda de aço e pneu sobressalente 
aro 16" / Trava elétrica 
da tampa de combústivel / Coluna de direção com 
regulagem em altura / Limpador e lavador elétrico do 
vidro traseiro / Trava 
elétrica das portas com acionamento na chave / Vidro 
elétrico nas portas com acionamento por "um toque", 
anti esmagamento e 
abertura / Fechamento automático pela chave / Banco 
do motorista com regulagem de altura / Banco da 
segunda fileira bipartido 
e rebatível / Banco da segunda fileira corrediço / 
Encostos de cabeça laterais e central do banco da 
segunda fileira / Encosto de 
cabeça dos bancos dianteiros com ajuste de altura / 
Molduras de proteção lateral na cor preta / Antena no 
Teto / Espelhos 
retrovisores externos elétricos na cor do veículo / Rack 
de teto na cor prata / Câmera de ré digital / Controles 
de Rádio e do 
Celular no Volante / Chevrolet MyLink, com Tela LCD 
sensível ao toque de 11", integração com smartphones 
através do Android 
Auto e Apple CarPlay, Radio AM/FM, Função Audio 
Streaming / Conjunto de alto falantes - 4 unidades / 
Entrada USB dupla (tipo 
A e Tipo C) / Entrada USB dupla para o banco traseiro 
(tipo A, apenas carregamento) / Luz de condução 
diurna em LED / Faróis 
dianteiros em LED / Lanterna em LED / Alerta de 
frenagem de emergência / OnStar / Wi-Fi embarcado 
no veiculo para até 7 
dispositivos eletrônicos / Transmissão automática de 
seis velocidades com opção de troca manual de 
marchas "Active Select" / 
Controlador de velocidade de cruzeiro com comandos 
no volante / Dutos de ar para o banco traseiro no 
console central / Roda 

UND 1 R$144.660,00 R$144.660,00 
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de alumínio aro 16" / Bancos híbridos (tecido e 
revestimento premium) / Acendimento automático dos 
faróis 
através de sensor crepuscular / Sensor de chuva com 
ajuste automático de intensidade / Sensor de 
estacionamento traseiro / Volante com revestimento 
premium / Easy Start - Partida sem chave / Ar-
condicionado 
digital automático / Terceira fileira de assentos com 
banco rebatível 

TOTAL R$144.660,00 

Cento e quarenta e quatro mil, seiscentos e sessenta reais 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 

27 de setembro de 2021. 

1.3. Os bens desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo 

Técnico Preliminar. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de três meses a partir da assinatura do contrato, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$144.660,00 (Cento e quarenta e quatro mil, seiscentos e 

sessenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.  

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, 

INCISO XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

2.1. A O presente documento tem por objetivo apresentar a justificativa para a aquisição de um veículo 

novo, com capacidade para 7 lugares, destinado à Secretaria Municipal de Educação de Solidão-PE. Essa 

aquisição é fundamental para atender às necessidades operacionais e logísticas da Secretaria, especialmente 

considerando a demanda por transporte dos professores e gestores do município, o que afeta diretamente a 

eficiência dos serviços educacionais prestados. 

2.2. Atualmente, a Secretaria enfrenta desafios significativos relacionados ao deslocamento de diretores 

pedagógicos, supervisores educacionais e coordenadores pedagógicos, nas capacitações, fiscalização e 

participação em eventos institucionais, dentro e fora do município, serviços essenciais para a mobilidade 

de servidores para capacitações e outras atividades institucionais. Nesse cenário, um veículo com 

capacidade para 7 lugares é crucial para garantir a execução eficiente e segura das atividades da Secretaria. 
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2.3. O novo veículo será utilizado para o deslocamento de gestores, coordenadores, supervisores e 

servidores escolares, tanto para capacitações, quanto para a fiscalização e participação em eventos 

institucionais, dentro e fora do município. A presença desse veículo contribuirá significativamente para a 

melhoria da qualidade dos serviços prestados, promovendo uma logística mais eficaz e operacional. 

2.4. Ademais, essa aquisição demonstra o compromisso da gestão municipal em oferecer equidade de 

oportunidades a todos os estudantes, assegurando que os recursos e serviços cheguem de maneira eficiente 

a todas as localidades, independentemente das dificuldades de acesso. 

2.5. Sob a perspectiva econômica, a compra de um veículo com essa capacidade também traz benefícios, 

como a redução de custos com combustível e manutenção, evitando a necessidade de enviar dois veículos 

para o mesmo destino. Assim, garantirá maior durabilidade e confiabilidade no atendimento às demandas 

da Secretaria, sendo que suas especificações técnicas foram adequadamente escolhidas para suprir as 

necessidades do município. Portanto, a aquisição do veículo proposto é uma medida indispensável para a 

continuidade e a qualidade das ações da Secretaria Municipal de Educação, promovendo tanto o 

desenvolvimento educacional quanto a inclusão social em Solidão-PE. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “C”, E ART. 

40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

 

3.1. Foram analisadas aquisições semelhantes realizadas por outros órgãos do Poder Público, por meio de 

consultas a outros editais, e valores praticados no mercado brasileiro, com o objetivo de identificar novas 

metodologias, tecnologias e inovações contratuais que melhor atendessem as necessidades expostas neste 

Estudo Técnico Preliminar. 

3.2. Como solução mais adequada às necessidades da administração, considerando o interesse público e os 

objetivos estratégicos da instituição, optou-se pela aquisição do veículo através da realização de pregão 

eletrônico. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “D”, DA LEI Nº 14.133, DE 

2021) 

4.1. Fica vedada a participação de licitantes que NÃO TENHAM a autorização de venda segundo os 

fabricantes para veículos ZERO QUILÔMETRO, novo, sem ter tido outro dono que não seja o próprio 

fabricante, devendo a mesmo ser concessionária devidamente autorizada. 1º EMPLACAMENTO em nome 

do órgão comprador. A EMPRESA VENCEDORA deverá comprovar a existência de unidade de 

atendimento para executar as revisões garantidas pelo fabricante em um raio máximo de 450 km da sede 

deste Município de Solidão - PE, considerando os custos elencados com distância superior ao estabelecido, 
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para locomoção do veículo bem como a impossibilidade de retirada de suas atividades diárias por mais de 

um horário de expediente. 

 

4.2. Natureza da Aquisição/Contratação: O objeto a ser adquirido nesse plano enquadra-se na categoria de 

bens e serviços comuns, de que tratam o Art. 6º, XIII da Lei nº 14.133/2021, por possuir padrões de 

desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado. 

4.3. De natureza continuada ou não continuada? Natureza não continuada. 

4.4. Duração do Contrato: O Objeto destina-se para execução/entrega imediata, mediante contrato/nota de 

empenho, e terá sua vigência a partir da data da sua assinatura até 03 (três) meses. 

4.5. Das condições da entrega dos materiais (prazos, horários, locais e instalação): O objeto desta licitação 

será recebido da seguinte forma: 

4.5.1. O veículo solicitado pela Prefeitura de Solidão deverá se encontrar em perfeitas condições de uso e 

deve atender às boas práticas de fabricação.   

4.5.2. Ficará por conta da contratada todas as despesas com o transporte e locomoção do veículo solicitado 

pela Prefeitura de Solidão - PE, até a sua perfeita entrega na sede da CONTRATANTE.   

4.5.3. Eventualmente, dependendo da urgência exigida pela Prefeitura de Solidão - PE, o veículo solicitado 

poderá ser emitido e entregue até na mesma data da solicitação do mesmo, desde que as formas de retirada 

e entrega do mesmo sejam previamente combinadas e convenientes para ambas as partes.   

4.5.4. O veículo terá que vir com a vistoria de emplacamento e a ATPV.   

4.5.5. O objeto contratado deverá ser entregue no prazo de 60 dias contados da expedição da ordem de 

fornecimento, na sede da Secretaria Municipal de Educação e Esportes, localizada no endereço: Rua Luiz 

Carolino de Siqueira, Centro, Solidão - PE, no horário de 08:00hs às 14:00hs, não sendo aceitas entregas 

fora do horário estabelecido, salvo se houver combinação prévia com a administração.   

4.5.6. Caso haja algum feriado local ou nacional, o fornecedor deverá realizar a entrega no primeiro dia útil 

subsequente. Além disso, durante o ato de entrega, será realizada uma vistoria  para verificar a 

conformidade do mesmo em relação as condições externas, sinais de desgastes, teste de acessórios e 

equipamentos prometidos, observando se estão presentes e funcionando, averiguação da garantia e outras 

especificações técnicas a fim de garantir a qualidade do objeto. 

5.1. Da necessidade de instrução para utilização do material pelas pessoas, inclusive com deficiência e 

outras condições especiais, se necessário (manual de instrução, suporte e treinamento). Não há necessidade 

de instrução, suporte e treinamento para a entrega. 



 
                 DEPARTAMENTO DE  
                         LICITAÇÕES  

6 

CNPJ: 10.348.050.0001-18 
Endereço: Rua Luiz Carolino de Siqueira, n°. 184, Centro - Solidão-PE - CEP: 56.795-000 

e-mail: prefeituradesolidao@hotmail.com  
Contatos: (87) 3830-1115 / 3830-1117 / 3830-1140 

 

5.2. Indicação de marca ou modelo? Não há indicações de marcas a serem levadas em consideração nesta 

contratação. 

5.3. Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021, pois as garantias são exigidas pela Administração Pública em seus editais visando 

assegurar eventual insucesso da contratação, porém, a respeito desta futura contratação não há real 

necessidade/vantajosidade. 

5.4. Providencias a serem tomadas:  Não há providências a serem tomadas. 

5.5. Impacto Ambiental: Não há previsão de impacto ambiental no referido objeto 

5.6. Justificativa do parcelamento: Considerando a natureza similar da aquisição a ser demandada e a 

relação direta da necessidade, e com a finalidade de propiciar uma melhor sistemática de controle e 

fiscalização, reduzindo recursos e assim minimizando os riscos de eventuais prejuízos à Administração e/ou 

de expor a riscos a qualidade destes serviços, haverá único lote. 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” E ART. 40, §1º, 

INCISO II, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 60 dias, contado da emissão de Requisição formalizada pelo 

Contratante, em remessa única ou em quantitativo especificado pelo Contratante. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as razões respectivas 

com pelo menos 02 dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela 

contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. O bem deverá ser entregue no seguinte endereço: Sede da Secretaria de Educação, no horário das 8h 

às 14h. O Objeto O objeto desta licitação será recebido da seguinte forma:  

a) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com 

as descrições constantes do edital e da proposta da empresa, referente à marca, modelo e especificações 

técnicas. Na ocasião, o setor responsável emitirá um TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto, no prazo máximo de 03 dias 

contados do recebimento provisório, mediante a elaboração de TERMO DE RECEBIMENTO 

DEFINITIVO.  

5.4. Correrão por conta da Contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, frete, tributos, 

encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do fornecimento e entrega dos produtos. 

5.5. O prazo de validade do produto, na data da entrega, não poderá ser inferior a 12 (doze) meses.  
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6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F”, DA LEI Nº 14.133, 

DE 2021) 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (caput do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila (§5°do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim 

(§2º do art. 44 da IN nº 5, de 2017). 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (caput do art. 45 da IN nº 5, de 2017). 

6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 

representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (caput do art. 45 da IN nº 5, de 2017). 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021).  

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 

(inciso VI do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados (inciso II do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção (inciso III do art. 22 do 

Decreto nº 11.246, de 2022);  
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6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso (inciso IV do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (inciso V do 

art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(inciso VII do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (incisos I e II do 

art. 23 do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (inciso IV do art. 23 do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração (inciso IV do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (inciso III do art. 21 do Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência (inciso II do art. 21 do Decreto nº 

11.246, de 2022). 
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6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações (inciso VIII do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso 

(inciso X do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual 

(inciso VII do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração (inciso VI do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “G”, DA LEI Nº 

14.133, DE 2021) 

Recebimento do Objeto 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 dias, a 

contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 

05 (cinco) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  
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e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

7.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior. 
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7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “H”, DA 

LEI Nº 14.133, DE 2021) 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade 

pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  
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8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

nos termos do §2º do art. 4º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos dos arts. 17 a 19 e 165 da Instrução Normativa RFB nº 971, 

de 13 de novembro de 2009. 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal/Distrital relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 

trate de pessoa física (alínea “c” do inciso II do art. 5º da IN Seges/ME nº 116, de 2021) ou de sociedade simples;  
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8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do art. 69 da Lei nº 

14.133, de 2021); 

8.25. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das 

seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) ÷ (Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante); 

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) ÷ (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) ÷ (Passivo Circulante). 

8.26. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU 

patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação. 

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (§1º do art. 65 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

8.28. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos 

(§6º do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.28.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigida da microempresa ou da 

empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social, conforme dispõe 

o art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

ou assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante. 

Qualificação Técnica  

8.30. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
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apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.30.1. Autorização ou Comprovação da empresa licitante ser concessionária devidamente autorizada. 

8.30.2. Comprovação de unidade de atendimento, para executar as revisões garantidas pelo fabricante em um 

raio máximo de 450 km da sede deste Município de Solidão - PE, em virtude dos custos elencados com 

distância superior ao estabelecido, para locomoção do veículo bem como a impossibilidade de retirada de 

suas atividades diárias por mais de um horário de expediente. 

8.31. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

8.32. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

8.33. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.34. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto no inciso XI do art. 4°, inciso XI do art. 21, incisos 

I do art. 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764 de 1971; 

8.35. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual (DRSCI), para cada um dos 

cooperados indicados; 

8.36. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 

serviço;  

8.37. O registro previsto no art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.38. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 

contrato; e 

8.39. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  
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a) ata de fundação;  

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 

seccionais; e  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.40. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n° 5.764, de 

1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “J”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento da Prefeitura Municipal de Solidão - PE. 

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

02 - PODER EXECUTIVO 

2000 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLIDÃO  

2004 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  

12 - Educação 

361 - Ensino Fundamental 

0009 - EDUCAÇÃO DE QUALIDADE PARA TODOS 

12.361.0009.1007 - AQUISIÇÃO MOVEIS E EQUIPAMENTOS PARA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  

44900000-APLICAÇÕES DIRETAS 25440000-Recursos de Precatórios do FUNDEF 

 

 

Solidão - PE, 12 de fevereiro de 2025 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 

 

 

 

 

 

 

  

 


